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AGRAVANTE : EDVAN ROCHA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO. AGRAVANTE RESPONDE POR DUAS 
OUTRAS AÇÕES PENAIS PELO MESMO CRIME. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
2. No particular, em que pese a quantidade de droga apreendida não 
ser tão expressiva - no total foi apreendido com o recorrente - 240g 
de substância análoga à maconha embaladas a vácuo, uma 
maquina seladora a vácuo, 1 embalagem contendo diversos 
pinos para acondicionamento de drogas, três munições, 2 
celulares, 1 artefato, tipo arma de fogo e a quantia de R$ 124,00 
- (e-STJ fl. 24) - as instâncias ordinárias destacaram a necessidade 
da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública e evitar 
o risco de reiteração delitiva, consignando que o recorrente 
responde a outras duas ações penais em que é acusado da 
prática de crime idêntico (e-STJ fl. 51). Ainda assim, o autuado 
teria voltado a cometer delitos, o que denota sua periculosidade, 
com as circunstâncias aptas a justificar a manutenção da prisão 
preventiva e para evitar a reiteração delitiva.
3. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
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4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão 
de, por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP. 
5. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão 
em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que 
somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação 
penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em 
caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta 
do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente 
instrumento constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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responde a outras duas ações penais em que é acusado da 
prática de crime idêntico (e-STJ fl. 51). Ainda assim, o autuado 
teria voltado a cometer delitos, o que denota sua periculosidade, 
com as circunstâncias aptas a justificar a manutenção da prisão 
preventiva e para evitar a reiteração delitiva.
3. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
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de, por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP. 
5. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão 
em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que 
somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação 
penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em 
caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta 
do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente 
instrumento constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDVAN ROCHA GOMES 

contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

(e-STJ fls. 131/140).

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante, em 31/8/2023, 

custódia posteriormente convertida em preventiva, pela suposta prática do delito descrito 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fl. 49/53).

Em suas razões, a defesa aponta a ausência de requisitos da prisão, além da 

medida ter amparo apenas na gravidade abstrata do delito, eis que o recorrente é primário, 

tem bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, além de não ter praticado o crime 

mediante violência ou grave ameaça.

Argumenta que aplica-se ao caso o teor da Súmula Vinculante n. 139 do STF 

que dispõe que, quando o tráfico privilegiado é reconhecido e não há circunstâncias 

judiciais negativas, deve ser obrigatoriamente fixado o regime aberto, desde que o réu 

não seja reincidente, além de fixado medidas cautelares alternativas à prisão. Aduz, 

ainda, que a prisão do recorrente viola o princípio da proporcionalidade e da 

homogeneidade diante da possibilidade da incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, além do regime diverso do fechado.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.
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VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

No caso, busca-se a revogação da prisão do agravante, acusado da suposta 

prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

A prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos seguintes fundamentos 

(e-STJ fl. 51/52):

[...]
O flagrante é regular, já que foram observadas todas as formalidades legais 
dos arts. 301 e seguintes do CPP, marcadamente pela oitiva condutor, duas 
testemunhas, interrogatório do preso, com ciência prévia às suas garantias 
constitucionais, comunicação às autoridades e a familiar do autuado, 
lavratura denota de culpa e realização de exame de corpo de delito. Presente 
situação de flagrante (art. 302, II, CPP) do crime, em tese do art. 33, caput, 
da Lei 11.343/2006. Formal e materialmente hígido, o auto de prisão em 
flagrante merece a homologação. Com relação à medida cautelar a ser 
aplicada, é caso da conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. 
O delito pelo qual preso o ora autuado ostenta pena máxima superior a 
04(quatro) anos de reclusão, satisfazendo o requisito do art. 313, I, do CPP. 
O fumus comissi delicti está evidenciado, por hora, diante do auto de 
apreensão das drogas, bem como, diante do teor da versão prestada pelas 
testemunhas, que está plena em harmonia com as declarações prestadas 
pelo próprio autuado e pelo próprio autuado, que confessou estar portando 
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as drogas, munições e balanças na ocasião, materiais estes que, pela 
quantidade e pelo tipo de acondicionamento revelam, em tese, a prática da 
mercancia ilícita de drogas. O pericullum libertatis também está presente, 
considerando a gravidade concreta extraída do presente caso, 
marcadamente pela expressiva quantidade de material entorpecente 
apreendida com o autuado, com balanças de precisão e material de 
acondicionamento para drogas, além de este já responder a mais duas 
outras ações penais, pelo mesmo crime, perante a Vara Criminal da 
Comarca de Jequié/BA. São fatores concretos que não podem ser 
desconsiderados na espécie e demonstram que sua prisão é imperiosa para 
aplicação da lei penal e salvaguardada ordem pública, na forma do art. 312, 
caput, do CPP. Por isso, sua constrição cautelar é necessária como medida 
para obstar a reiteração delitiva. Ademais, condições pessoais favoráveis não 
ensejam, de per si, necessariamente a soltura do agente. As medidas 
cautelares distintas da prisão não são adequadas e suficientes no caso 
concreto. Ante exposto, HOMOLOGO o auto de prisão em flagrante delito e 
CONVERTO a prisão em flagrante do autuado EDVAN ROCHA GOMES, 
já qualificado, EM PRISÃO PREVENTIVA, como medida de garantia da 
ordem pública e aplicação da lei penal, consoante art. 312, caput, do CPP.
[...]

 

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a prisão pelos seguintes motivos 

(e-STJ fl. 92/94):

[...]
II – Verifica-se que o constrangimento ilegal articulado neste habeas é 
consubstanciado na suposta ilegalidade da prisão preventiva, articulada ao 
argumento de que a possibilidade de fixação de regime aberto, em 
decorrência do provável reconhecimento do tráfico privilegiado na 
oportunidade futura de prolação da sentença, ensejaria impedimento para a 
decretação da prisão preventiva. Como já destacado na oportunidade em que 
indeferida a medida liminar, a novel Súmula Vinculante n. 139 possui o 
seguinte teor: “É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a 
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes 
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados 
os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c e do art. 44, ambos do Código Penal”. 
Cuida-se, portanto, de Verbete aplicável na fase da dosimetria da pena, 
momento em que a compreensão sobre a incidência do instituto do tráfico 
privilegiado estará formada, considerando os elementos probatórios 
examinados durante a instrução. Não é possível, nessa diretiva, mormente 
considerado o cenário fático descrito nos autos, implementar, neste 
momento processual, a valoração antecipada, pretendida pela impetrante. 
Ademais, além das “[...] fundadas suspeitas de ser o conduzido integrante de 
facção criminosa”, o MM Juízo, ao decretar a prisão preventiva, considerou 
“a gravidade concreta extraída do presente caso, marcadamente pela 
expressiva quantidade de material entorpecente apreendida com o autuado, 
com balanças de precisão e material de acondicionamento para drogas, 
além de este já responder a mais duas outras ações penais, pelo mesmo 
crime, perante a Vara Criminal da Comarca de Jequié/BA”. Por sua vez, os 
informes judiciais veiculam a ocorrência de reexame da prisão preventiva 
do paciente, provocado por meio de pedido de revogação da custódia, em 
cujo âmbito o MM Juízo a quo, ao revisitar o cenário delituoso, firmou 
convicção no sentido de que “subsistem os motivos que ensejaram a 
decretação da prisão preventiva do requerente”, bem como que “O 
requerente não trouxe nada de novo que pudesse arrimar conclusão diversa. 
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O prazo prisional não se encontra excedido, nos termos do art. 51 da Lei nº 
11.343/2006”. Saliente-se que, malgrado a primariedade, os bons 
antecedentes, a residência fixa e a profissão lícita são circunstâncias que 
podem ostentar aptidão para fortalecer o juízo valorativo no sentido de 
afastar a necessidade da custódia cautelar, não se pode desconhecer a 
posição histórica, firmada pelos Tribunais Superiores, no sentido de que: 
“[...] as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.” (AgRg 
no HC n. 746.509/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de21/11/2022.). O panorama geral assinala o 
envolvimento com o tráfico de drogas e os elementos concretos da cena 
delituosa protagonizada pelo paciente foram devidamente examinados e 
revalidados, de maneira que a apreensão da quantidade de substância 
entorpecente e seu acondicionamento, além de balança de precisão e a 
existência de outras ações penais, integram um panorama que conduz à 
cognição sumária de que o flagranteado esteja, ao menos em tese, utilizando 
o tráfico de drogas como exercício regular de comércio. Portanto, 
diversamente do que articulado pelo impetrante, em momento algum do curso 
da ação do Estado, que culminou com a decretação da prisão preventiva, 
observa-se qualquer laivo de ilegalidade ou abuso, mormente porque a 
custódia tem como fundamento, além da gravidade concreta do delito, a 
demonstração de que, garantida a liberdade, o paciente irá voltar a delinquir. 
CONCLUSÃO II - Ante o exposto, conheço do habeas corpus e denego a 
ordem. 
[...]
 

 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No particular, em que pese a quantidade de droga apreendida não ser tão 

expressiva - no total foi apreendido com o recorrente - 240g de substância análoga à 

maconha embaladas a vácuo, uma maquina seladora a vácuo, 1 embalagem 

contendo diversos pinos para acondicionamento de drogas, três munições, 2 

celulares, 1 artefato, tipo arma de fogo e a quantia de R$ 124,00 -(e-STJ fl. 24) - as 

instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, para fins de garantia 

da ordem pública e evitar o risco de reiteração delitiva, consignando que o recorrente 

responde a outras duas ações penais em que é acusado da prática de crime idêntico 

(e-STJ fl. 51). Ainda assim, o autuado teria voltado a cometer delitos, o que denota sua 

periculosidade, com as circunstâncias aptas a justificar a manutenção da prisão preventiva 

e para evitar a reiteração delitiva.

Assim, a quantidade, diversidade e a natureza da droga são aspectos 

relevantes, mas, no caso, não foram os únicos levados em consideração pelo Tribunal de 

origem para justificar a manutenção da prisão preventiva do recorrente. Tal cenário, 
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como visto, além de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta perpetrada, evidencia 

a periculosidade social do acusado, apontando para um provável e significativo 

envolvimento com a criminalidade.

Noutra perspectiva, "Se as circunstâncias concretas da prática do crime 

indicam, pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração 

delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar 

a ordem pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da 

autoria" (HC n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 

em 23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Assim, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros 

de crimes anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem 

pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção 

geral e o resultado útil do processo. Mencione-se que, embora inquéritos policias e ações 

penais em andamento não possam ser considerados para recrudescer a pena, nos 

termos do enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, consistem em elementos 

indicadores da propensão do acusado ao cometimento de novos delitos, caso permaneça 

em liberdade.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "ante a 

constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como viável a prisão preventiva, 

considerada a sinalização de periculosidade" (HC n. 174.532/PR, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 2/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, 

DJe 12/ 3/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Neste sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
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CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NATUREZA DA DROGA. PACIENTE 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial 
do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça 
- STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício. Considerando a natureza 
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo as instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entendido que restou demonstrada 
a periculosidade concreta do paciente, evidenciada pela reincidência 
específica em crime de tráfico de drogas, e pela natureza da droga 
apreendida, ainda que em pequena quantidade (4,6 gramas de crack), tendo 
sido destacado que o flagrante se deu em local conhecido como ponto de 
venda de entorpecentes, circunstâncias que autorizam a imposição da medida 
extrema garantia da ordem pública. Habeas corpus não conhecido." (HC 
372.290/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017)
 
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL 
(APREENSÃO DE CRACK E MACONHA). RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. O decreto de prisão preventiva foi mantido pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do recorrente, preso em flagrante com 0,72g 
de crack e 58,01g maconha após denúncias de que estaria comercializando 
drogas, sendo que o paciente é reincidente específico e ostenta outras 
passagens também pelo crime de tráfico de drogas. Em que pese a pequena 
quantidade de drogas apreendidas, a medida se mostra necessária para 
conter o risco de reiteração em práticas ilícitas. Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" (RHC 
98.580/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
29/6/2018).
 
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. DENEGADA A ORDEM.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
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Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. Conquanto não seja elevada a quantidade de droga apreendida, são 
idôneos os motivos apontados para justificar a prisão preventiva do paciente, 
por evidenciarem o risco de reiteração delitiva, visto que, cerca de trinta dias 
após haver sido beneficiado com a concessão de liberdade provisória, o 
acusado foi novamente preso em flagrante, pela suposta prática de delito de 
mesma natureza, e já registra condenação criminal na ação penal relativa a 
tais fatos, circunstância suficiente, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, para a imposição da custódia provisória.
3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas não se 
prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais (art.282, I, do 
Código de Processo Penal).
4. Denegada a ordem."(HC 511.692/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 01/10/2019).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SUPOSTA POSSE DE DROGAS 
PARA CONSUMO. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE CONCRETA 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a pretensão de desclassificação 
do crime de tráfico para o delito do art. 28 da Lei 11.340/2006 não pode ser 
apreciada por este Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas 
corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório 
dos autos" (AgRg no HC 604.277/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 04/06/2021).
2. A decretação da prisão preventiva está suficientemente fundamentada, 
tendo sido amparada no risco concreto de reiteração delitiva, pois, a despeito 
da pequena quantidade de drogas, o Agravante é reincidente pela prática do 
crime de tráfico, responde a outro processo pelo crime de tráfico e estava em 
gozo de liberdade provisória quando do cometimento do delito, o que justifica 
a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
3. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia 
processual, caso estejam presentes outros requisitos que autorizem a 
decretação da medida extrema.
4. Considerada a real possibilidade de reiteração delitiva, não se mostra 
suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos 
termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 788.123/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023).
 

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
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5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Finalmente, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em 

cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado 

após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade).

A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 

culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 

contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente 

instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 

28/10/2019).

Dessa forma, não há constrangimento ilegal a ser sanado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 190.569 / BA
Número Registro: 2023/0427154-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80022263720238050027 80430269120238050000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDVAN ROCHA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDVAN ROCHA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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